
PARECER Nº    3468 , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0207, DE 2008.

De autoria do nobre Deputado Simão Pedro, o Projeto de Lei nº 0207/2008 acrescenta dispositivo ao artigo 4º da Lei nº 6374, de 1989, a fim de conceder isenção do ICMS na aquisição de veículos automotores por entidades sem fins lucrativos com reconhecida utilidade pública estadual destinados ao transporte de deficientes físicos, crianças, idosos ou enfermos, bem como concede a mesma isenção a parentes, até o segundo grau, de deficientes físicos ou mentais ou por pessoas responsáveis por estes deficientes, por força de decisão judicial. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente propositura esteve em pauta durante cinco Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, manifestando-se esta de modo favorável ao projeto.

Encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, esta não se manifestou em tempo hábil, motivo pelo qual foi requerida a designação de Relator Especial, em substituição. É nessa condição que passo a me manifestar.

A iniciativa de projetos de lei que objetivam dispor sobre matéria de natureza tributária tem provocado discussões, com o posicionamento de alguns no sentido de que é exclusiva e de outros, no sentido de que é concorrente. Ultimamente, no entanto, vem prevalecendo a segunda posição, com a qual concordamos, pelas razões a seguir expostas. 

Os tributos, cuja criação pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios está prevista no artigo 145 da Constituição Federal, são: impostos, taxas e contribuição de melhoria.

Quanto aos impostos, os Estados poderão, conforme dispõe o artigo 155 da Constituição Federal, instituir os seguintes:

I –sobre  transmissão “causa mortis” e doação de quaisquer bens ou direitos;

II – ICMS (imposto sobre operações relativas à circulação de mercadoria e sobre prestações de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação);

III – IPVA – imposto sobre a propriedade de veículos automotores. 

A Constituição Federal, ao tratar da competência legislativa privativa do Presidente da República, em seu artigo 61, § 1º, inclui tão somente as leis tributárias relativas aos territórios. 

Também a Constituição Estadual, ao tratar da iniciativa legislativa exclusiva do Senhor Governador, não inclui, na relação contida no § 2º do artigo 24, as leis tributárias.

Além disso, em seu artigo 160, dispõe a Constituição Estadual:

“Artigo 160 – Compete ao Estado instituir:

I – os impostos previstos nesta Constituição e outros que venham a ser de sua competência;...”

Observe-se que o comando existente no “caput” do artigo 160 é genérico: “Compete ao Estado instituir:” Fosse exclusiva do Governador a iniciativa, o comando seria mais explícito, como o é no artigo 174, que trata das leis orçamentárias:

“Artigo 174 – Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão, com observância dos preceitos correspondentes da Constituição Federal:

I – o plano plurianual;

II – as diretrizes orçamentárias;

III – os orçamentos anuais.”

Não havendo, portanto, dispositivo constitucional que trate especificamente da iniciativa exclusiva para projetos de lei de conteúdo tributário, aplica-se o “caput” do artigo 24 da Constituição Estadual, que assim dispõe:

“Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

Mesmo em se tratando de tributo de interesse específico de um Poder, como é o caso da taxa judiciária, a competência é concorrente. Com efeito, sua instituição não se encontra relacionada dentre as competências legislativas exclusivas do Tribunal de Justiça, constantes do § 4º do artigo 24 da Constituição Estadual .

Tal posição vem sendo adotada tanto pela doutrina quanto pela jurisprudência. Afirma o Professor Sérgio Resende Barros, em artigo publicado no Diário Popular: “Tributo interessa a todo o povo e, por isso, a todos os Poderes que agem em nome do povo. Daí a abertura da iniciativa legislativa tributária.”

O Professor Roque Antônio Carrazza, em seu livro Curso de Direito Constitucional Tributário, ensina que a iniciativa das leis tributárias é ampla, cabendo tanto ao Chefe do Poder Executivo, ao Poder Legislativo ou aos cidadãos, nos termos constitucionais. 

O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já teve oportunidade de se manifestar sobre o tema, no sentido de que não há iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Vejam-se as ADIs 11.904-0, 12.743-0 e 12.885-1, dentre outras. 

É idêntico o entendimento do Supremo Tribunal Federal. Veja-se ADI nº 724-6/RS: 

“A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo – deve, necessariamente, derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara – especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo – ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado.” ( STF – Pleno – ADIn nº 724-6/RS – medida liminar – Rel. Ministro Celso de Mello,  Diário da Justiça, Seção I, 27 de abril de 2001, p. 56-57)

Esta é também a posição do Ministério Público do Estado de São Paulo, expressa na obra “O Controle de Constitucionalidade no Estado de São Paulo”, publicada pela Imprensa Oficial, em 2004. Veja-se o texto abaixo, reproduzido de suas páginas 85/86:

“O tema da reserva de iniciativa em matéria tributária benéfica não é tranqüilo. Entretanto, não obstante as divergências que permeiam as discussões, a posição da Procuradoria Geral de Justiça já é sobejamente conhecida no Tribunal de Justiça: a Câmara Municipal, que tem competência para criar tributos também tem competência para especificar hipóteses de exoneração. Nesse aspecto, não há que se falar em iniciativa reservada do Executivo por falta de previsão expressa na Constituição.

A Constituição Estadual, ao estabelecer competências exclusivas, tanto do Poder Legislativo como do Poder Executivo, não incluiu a matéria tributária. É o que se verifica do artigo 24, §§ 1º e 2º da Carta Paulista.”

As restrições existentes com relação aos projetos de lei que tratam de concessão de isenções de impostos decorrem de outros fatores que não a iniciativa legislativa. 

Com relação ao ICMS, por exemplo, determina o artigo 155, inciso XII, da Constituição Federal, que será disciplinada por lei complementar “a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.” Esta lei complementar  é a de nº 24, de 7 de janeiro de 1975, que exige decisão do Conselho dos Secretários da Fazenda – CONFAZ, para a concessão de incentivos, como as isenções. 

A inexistência de convênio do CONFAZ não pode, entretanto, ser justificativa para restringir a iniciativa parlamentar na apresentação de projetos. Se a competência para legislar sobre tributos é concorrente, o é também para a concessão de isenções. É preciso pensar uma solução que não anule a iniciativa parlamentar, mas preserve a necessidade do convênio. A inclusão, nos projetos de lei, de artigo em que se estabeleça que a lei somente produzirá efeitos após a aprovação do respectivo convênio junto ao CONFAZ poderia ser essa solução. Seria uma lei com eficácia diferida. Por esse motivo, propomos a seguinte emenda:

EMENDA

Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 0207/2008 a seguinte redação:

“Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos após a aprovação do respectivo convênio pelo Conselho dos Secretários da Fazenda – CONFAZ.”

Outra questão é a contida no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a LRF (Lei Complementar Federal nº 101/2000), que exige que se demonstre como vai ser compensada a renúncia de receita decorrente da isenção. Ocorre, porém, que as providências destinadas à citada comprovação são de caráter financeiro e, portanto, de competência exclusiva do Poder Executivo. Ou seja, apenas o Governador tem condições técnicas de apresentá-las. E deverá fazê-lo, se sancionar o projeto. Não há lógica em se usar o descumprimento da LRF como argumento contrário a projetos de lei desse tipo, uma vez que a LRF exige providências que somente o Poder Executivo pode tomar.

Por último, ressaltamos que o projeto de lei em tela visa a instituir benefício que é de relevante interesse social, visto que, se aprovado, possibilitará estimular a aquisição de veículos por entidades sem fins lucrativos com reconhecida utilidade pública estadual, desde que os veículos sejam destinados ao transporte de deficientes físicos, crianças, idosos ou enfermos, bem como também possibilitará estimular a aquisição de veículos por parentes, até o segundo grau, de deficientes físicos ou mentais ou por pessoas responsáveis por estes deficientes, por força de decisão judicial, desde que estes veículos sejam destinados ao transporte de deficientes.

Face ao exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n° 0207, de 2008, com a emenda ora proposta.

a) Marcos Martins - Relator Especial

